
Supremo Tribunal Federal

Ofício nº 174/2022
Brasília, 7 de março de 2022.

 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador RODRIGO PACHECO
Presidente do Senado Federal

Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5371

REQTE.(S) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 
INTDO.(A/S) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 
INTDO.(A/S) : CONGRESSO NACIONAL 
PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 

(Gerência de Controle Concentrado e Reclamações)

 
Senhor Presidente,
 
Comunico a Vossa Excelência que o Plenário do Supremo Tribunal Federal 

proferiu,  nos  autos em epígrafe,  julgamento  colegiado nos  termos da certidão de cópia 
anexa.

Atenciosamente,

 
Ministro LUIZ FUX

Presidente
Documento assinado digitalmente

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código D6A5-7B97-F475-8685 e senha 948D-AC71-BBF6-0C25

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.
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PLENÁRIO
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.371
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR : MIN. ROBERTO BARROSO
REQTE.(S) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INTDO.(A/S) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
INTDO.(A/S) : CONGRESSO NACIONAL
PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

CERTIFICO que o PLENÁRIO, ao apreciar o processo em epígrafe, 
em  sessão  virtual  realizada  neste  período,  proferiu  a  seguinte 
decisão:

Decisão:  Após o voto do Ministro Roberto Barroso (Relator), 
que  julgava  procedente  o  pedido  formulado  na  ação  direta, 
declarava  a  inconstitucionalidade  do  art.  78-B  da  Lei  nº 
10.233/2001 e propunha a fixação da seguinte tese de julgamento: 
“Os  processos  administrativos  sancionadores  instaurados  por 
agências  reguladoras  contra  concessionárias  de  serviço  público 
devem  obedecer  ao  princípio  da  publicidade  durante  toda  a  sua 
tramitação,  ressalvados  eventuais  atos  que  se  enquadrem  nas 
hipóteses de sigilo previstas na Constituição e na Lei de Acesso à 
Informação (Lei nº 12.527/2011)”, pediu vista dos autos o Ministro 
Gilmar Mendes. Plenário, Sessão Virtual de 18.6.2021 a 25.6.2021.

Decisão:  O  Tribunal,  por  unanimidade,  julgou  procedente  o 
pedido e declarou a inconstitucionalidade do art. 78-B da Lei nº 
10.233/2001,  com  fixação  da  seguinte  tese  de  julgamento:  “Os 
processos administrativos sancionadores instaurados por agências 
reguladoras  contra  concessionárias  de  serviço  público  devem 
obedecer  ao  princípio  da  publicidade  durante  toda  a  sua 
tramitação,  ressalvados  eventuais  atos  que  se  enquadrem  nas 
hipóteses  de  sigilo  previstas  em  lei  e  na  Constituição”,  nos 
termos do voto do Relator. O Ministro Gilmar Mendes acompanhou o 
Relator  com  ressalvas.  Plenário,  Sessão  Virtual  de  18.2.2022  a 
25.2.2022.

Composição:  Ministros  Luiz  Fux  (Presidente),  Gilmar  Mendes, 
Ricardo  Lewandowski,  Cármen  Lúcia,  Dias  Toffoli,  Rosa  Weber, 
Roberto Barroso, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques 
e André Mendonça.

Carmen Lilian Oliveira de Souza
Assessora-Chefe do Plenário
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